
PARECER __________, DE 2019  DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº. 13, DE 2016.

De autoria da Mesa desta Assembleia Legislativa, o projeto em epígrafe institui o Termo Circunstanciado Administrativo (TCA), aplicável em caso de dano causado à Administração por conduta culposa do servidor.

Nos termos regimentais, a matéria em exame esteve em pauta nos dias correspondentes, não tendo recebido emendas ou substitutivos e tramita sob o regime ordinário.

A propositura foi, então, encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para apreciação quanto aos aspectos de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, que emitiu parecer favorável à sua aprovação.

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, cumprindo, em atendimento às determinações do § 2º do artigo 31 do mesmo diploma legal, analisar a proposta quanto aos seus aspectos econômicos.

Ao fazê-lo, reportamo-nos aos termos constantes de fls. 14/15, aos quais nos alinhamos no entendimento de que não existem óbices financeiros ou orçamentários à sua aprovação.

De fato,  a medida merece prosperar, eis que tende a conferir maior eficiência e economicidade à gestão.

E, se por um lado não há expectativa de aumento de receitas e espera-se sempre uma redução nas condutas culposas passíveis de causar dano ao Erário, de outra banda há expectativa de redução das despesas, decorrente da racionalização dos procedimentos mediante um processo mais ágil de restituição dos danos ou prejuízos eventualmente causados à Administração.

Pelo exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Resolução nº 13, de 2016.

É o nosso parecer.

Sala das Comissões, em

Deputada Carla Morando

Relatora
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